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MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo

Lei nº  601 de  11 de  NOVEMBRO de 1999
AUTORIZA A DESAFETAÇÃO, DESTINAÇÃO E ALIENAÇÃO DO BEM PÚBLICO QUE ESPECIFICA, INTEGRANTE DO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal expressamente autorizado a desafetar e a destinar o bem público municipal assim especificado: um prédio de 03 andares localizado à Praça George Jacob Abdue, com área útil de 1.618,43 m2, denominado Mercado Municipal Adrião Alves da Costa juntamente com a área de 421,57 m2 da Praça George Jacob Abdue;

Art. 2º - Os imóveis referidos, integrantes do patrimônio público municipal e de uso comum do povo, não serão mais utilizados pelo Município de Paty do Alferes para o fim específico como originalmente destinado, razão pela qual promove-se a presente desafetação;

Art. 3º - O prédio e a área descritos nesta Lei serão destinados à instalação da Comarca de Paty do Alferes - Fórum de Paty do Alferes, Serventias, Órgãos de Apoio e área de estacionamento, que será promovida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em documento próprio a ser assinado pelo Chefe do Executivo e pelo Presidente do referido órgão, desde já autorizado por esta Lei;

Art. 4º - O documento de que trata o art. 3º da presente Lei deverá ser elaborado sob a forma de Termo de Cessão de Uso com cláusula específica de conversão em doação, respeitado o disposto no art. 147 da Lei Orgânica do Município de Paty do Alferes, inciso I, alínea “a”, § 1º, pelo princípio de relevante interesse público;

Art. 5º - Para o cumprimento do objetivo previsto no art. 2º da presente Lei o Município de Paty do Alferes e o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro poderão realizar obras de adaptação da infra-estrutura ao regular funcionamento da Comarca do Município;

Art. 6º - Fica o Prefeito Municipal expressamente autorizado a, uma vez efetuada a desafetação e destinação prevista no art. 1º, mediante autorização legislativa a alienar diretamente ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro o imóvel e a área objeto desta Lei.

§ 1º - A alienação de que trata este artigo fica condicionada ao cumprimento das exigências desta lei, particularmente quanto à sua finalidade social, observado o que mais dispuser a legislação específica aplicável à hipótese.

§ 2º - Serão levados ainda em conta, para os efeitos deste artigo, o tempo de ocupação, as benfeitorias realizadas nas áreas segundo critérios que atendam em especial o relevante interesse público na alienação.

Art. 7º - O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro ficará isento do pagamento de quaisquer tributos que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel e a área de que trata esta lei.

Art. 8º - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementado-se se necessário.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e em especial a legislação e atos administrativos pertinentes ao Mercado Municipal Adrião Alves da Costa que conflitem com a presente desafetação e destinação devendo ser  reformuladas e consolidadas na forma da Lei.

Paty do Alferes,   11    de   Novembro  de 1999.

EURICO PINHEIRO BERNARDES JÚNIOR

PREFEITO MUNICIPAL

